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2 — Prova de conhecimentos — as provas escritas de conhecimen-
tos são realizadas, sem consulta, no dia 10 de Novembro de 2007,
no Instituto Superior de Ciências do Trabalho e de Empresa (ISCTE),
sito na Avenida das Forças Armadas, em Lisboa, pelas 9 horas,
devendo os candidatos ser portadores do respectivo bilhete de
identidade.
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3 — Este aviso pode também ser consultado no sítio da Secreta-
ria-Geral do Ministério da Educação, em www.sg.min-edu.pt, sendo
ainda publicitado nos locais mencionados no aviso de abertura do
concurso.

15 de Outubro de 2007. — A Presidente do Júri, Maria Eugénia
dos Santos Carvalho.

Conservatório Nacional

Escola de Música

Aviso n.o 20 688/2007

Em cumprimento do disposto no artigo 95.o, capítulo V, do Decre-
to-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se encontra
afixada no escaparate desta Escola de Música a lista de antiguidade
do pessoal docente abrangido pelo referido decreto-lei e com refe-
rência a 31 de Agosto de 2007.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

8 de Outubro de 2007. — O Presidente do Conselho Executivo,
António Luís Wagner Santos Diniz.

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola Secundária/3 Abade de Baçal

Aviso n.o 20 689/2007

Nos termos do n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, faz-se público que se encontra afixada no expositor
do átrio desta Escola a lista de antiguidade do pessoal docente deste
estabelecimento de ensino referente a 31 de Agosto de 2007.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

8 de Outubro de 2007. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Teresa Martins Rodrigues Sá Pires.

Agrupamento Vertical de Escolas de Alfena

Aviso n.o 20 690/2007

Nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 132.o do Estatuto da
Carreira Docente, Decreto-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro, faz-se público
que se encontra afixada na sala dos professores da Escola E. B. 2, 3
de Alfena, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal docente
que dispõe de 30 dias consecutivos a contar da data da publicação
para reclamar ao dirigente máximo do serviço, nos termos do n.o 1
do artigo 96.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março.

11 de Outubro de 2007. — A Presidente do Conselho Executivo,
Fernanda Maria dos Santos Simões Mendonça.

Agrupamento Vertical de Escolas de Arrifana e Escapães

Despacho n.o 24 544/2007

Por despacho de 8 de Dezembro de 2006 do coordenador educativo
de Entre Douro e Vouga, foram homologados os contratos dos docen-




